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PROCESSO N° PROCESSO N° 23346.000472.2020-1723346.000472.2020-17

1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1 Eventual Aquisição de Futura de Medicamentos de Uso Veterinário , conforme condições, quanIdades e exigências estabelecidas neste

instrumento:

1.2  Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador.

ITENS DO ÓRGÃO GERENCIADOR - IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHOITENS DO ÓRGÃO GERENCIADOR - IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO

ITEMITEM CATMATCATMAT
NATUREZA DENATUREZA DE

DESPESADESPESA
DESCRIÇÃO DO MATERIALDESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADE

VALORVALOR
MÉDIOMÉDIO

R$R$

VALOR TOTALVALOR TOTAL
R$R$

11 440573 339030.18

PÓS DIPING solução de limpeza e higienização de uso tópico
com uma formulação inovadora, que tem a eficiência do ácido
láIco com a combinação de uma tecnologia de ácidos graxos
de cadeia média e curta, promovendo uma película protetora,
tornando-o um produto efeIvo na limpeza e higienização dos
tetos bovinos leiteiros. Contém Aloe Vera, produto natural,
matéria prima também responsável pela aIvidade protetora
do epitélio cutâneo devido à presença de polissacarídeos, que
são capazes de penetrar as camadas superficiais da pele,
criando um efeito emoliente e de proteção dos tecidos.
COMPOSIÇÃO Ácido LáIco, Ácidos Graxos de cadeia média e
curta, Aloe Vera e excipientes. CARACTERÍSTICAS FÍSICO-
QUÍMICAS Aspecto Líquido viscoso Cor Verde pH 2,0 – 3,0
Teor de Ácido LáIco 3,75 – 4,25 %. Apresentação: galão com
20 litros. Referência: LACTACID ALOE.

Galão com 20
litros

12 519,33 6.231,96

22 420410 339030.18
Medicamento gastrointesInal Fórmula: Sulfadoxina 20 g /
Trimetropim 4 g / Piroxicam 1,2 g / Veículo q.s.p. 100 mL.
Apresentação: frasco com 50ml. Referência: Fortigal.

Frasco com 50
ml

80 67,43 5.394,40

33 410883 339030.18

AnIbióIco veterinários Fórmula: Cada 100 mL contém:
Enrofloxacino......................... 10 g Veículo qsp
............................ 100 ml Apresentação: frasco com 50ml.
Referência: Kinetomax.

Frasco com 50
ml

30 65,28 1.958,40

44 410903 339030.18
Medicamento veterinários Fórmula Cada 100 mL contém:
Amoxilina triidratada 15,0 g Veículo q.s.p 100,0 ml.
Apresentação: frasco com 100ml. Referência: Agemox

Frasco com
100 ml

30 43,90 1.317,00

55 417734 339030.18
AnImasZIco Cada seringa de 10 g contém: Ciprofloxacina
.......... 100,00 mg Veículo q.s.p. .......... 10,00 g. Apresentação:
seringa de 10ml. Referência: Ciprolac.

Seringa com
10 ml

120 18,67 2.240,40

66 413584 339030.18

AnI-masZIco Fórmula: Cada seringa de 10 ml contém:
Gentamicina (como sulfato)......150,00 mg Cloridrato de
bromexina ............50,00 mg Excipiente q.s.p.
........................10,00 ml. Apresentação: seringa de 10ml,

Referência: Mastifin

Seringa com
10 ml

180 12,29 2.212,20

77 343075 339030.18

AnImasZIco FÓRMULA Cada seringa do produto contém:
Cloxacilina BenzaIna (como base aIva) ..........................600
mg Veículo Oleoso de Liberação prolongada q.s.p ....................
8 g. Apresentação: seringa com 8g. Referência: Intrasec Vs JA
saúde animal.

Seringa com
8,0 gramas

120 11,85 1.422,00

88 412385 339030.18

Fórmula: Cada seringa de 10 ml contém:
Cefalexina..............................250 mg Sulfato de
neomicina.............250 mg. Apresentação: seringas de 10 ml.
Referência: Rilexine 500.

Seringa com
10 ml

200 15,84 3.168,00

99 413584 339030.18

Intramamário Associação de anIbióIco para ratamnto de
masIte clínia de vacas em lactação. Composição: Amoxicilina
Trihidratada 200 mg + Clavulanato de potásio 50 mg+ Acetato
de Predinsolona 10mg + Veículo oleoso de liberação rápida
q.s.p. 8g Apresentação: seringa com 8g. Referência MasIte
clínica VL.

Seringa com
8,0 gramas

120 14,18 1.701,60



1010 440988 339030.18

AnIparasitário EctoparasiIcida CarrapaIcida de uso tópico
pour on Composição: Fipronil..................................1%
Apresentação: frasco dosador de 1 litro. Referência: Topline
pour on.

Frasco com 1,0
litro

40 144,65 5.786,00

1111 409005 339030.18
Antibiótico injetável Anibiótico de largo espectro de ação para
o tratament de masIte por via sisstêmica. Enrofloxacina 10%
injtável Apresentação: frasco com 500ml. Referência: Zelotril.

Frasco com
500 ml

32 62,46 1.998,72

1212 431584 339030.18

Vacina brucelose bovina Composição: Suspensão de culturas
de brucela abortus cepa B19 viva em tamponada com fosfato
liofilizada. Apresentação: frasco com 15 doses. Referência:
Anabortina B19.

Frasco com 15
doses

06 30,00 180,00

1313 456713 339030.18

Soro para hidratação de leitões recém nascidos. Cada 1000 ml
contém - vit. A – ….......................15.000.000 ui - vit. d3 –
…..........................4.000.00 ui - vit. e –
…...............................1.000 mg - vit. b1 –
….............................4.000 mg - vit. b2 –
…...........................1.5000 mg -vit. b6 –
…..............................2.000 mg - vit. b12 –
….........................4.800 mcg - nicoInamida –
….................10.000 mg. Apresetação: recipiente contendo
1000ml. Referência: Vitagold potenciado.

Frasco com
1000 ml

10 98,72 987,20

1414 411584 339030.18

Vacina importada polivalente V8 óctupla (ou superior) para
cães. Eficácia comprovada. Vacina com alta massa anIigiência
e baixas passagens em meio de cultura. Contra cinomose,
parvovirose, coronavirose, hepaIte, adenovirose,
parainfluenza e dois sorovares da Leptospirose Canina. Nome
comercial implícito, embaladas em ampolas com 01 (uma)
dose e 01 (um) mL de diluente. Conservar a temperatura
entre 2ºC a 8ºC. Apresentação: doses. Referência: Duramune
Max 5cvK/4L (Fort dodge).

Dose 30 59,42 1.782,60

1515 439569 339030.18

Vacina contra pleuropneumonia Bactéria Contra: -
Haemophiluus parauis,- AcInobacillus
parapleuropneumoniae - Pasteurella multocida Obs: Via de
aplicação intramuscular. Referência: Porcilis® APP MSD –
Saúde Animal Apresentação: frasco com 100 ml.

Frasco com
100 ml

50 154,17 7.708,50

1616 316788 339030.18

Detergente Ácido para ordenha Detergente ácido que elimina
as sedimentações de minerais, cálcio, pedra do leite e
albumina. Recomendado para equipamentos de circuitos
fechados e limpeza manual. Não agride o aço inox, nem
materiais sintéIcos comuns. Pode ser uIlizado em superacies
de cobre e alumínio. COMPOSIÇÃO Ácido Fosfórico 18,4%,
Quelante e Veículo. CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS
Aspecto Líquido, solução límpida. Cor Transparente pH
(média) 1,71 ± 0,01 Acidez Total 17 – 19% Apresentação:
Bombona com 50 litros. Referencia: A-500 premium Weisur

Litro 250 13,55 3.387,50

Valor Total R$Valor Total R$ 47.476,4847.476,48

1.2.    Muitas vezes o sistema (SIDEC) através do qual são lançados os produtos constantes neste Termo de Referência para disponibilizar
inclusão da proposta por parte dos fornecedores não possui descrição compaZvel com as do produto a serem adquiridos e por isso são
registrados uIlizando-se sinônimos, genéricos ou similares. Deve ser considerada sempre a descrição completa dos produtos, constante neste
Termo de Referência.

1.3.    A Instituição não está obrigada a firmar as contratações de todos os itens licitados ou de toda quantidade solicitada em cada item.

1.4.    A Cotação de preços unitários e totais deve estar em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 casas decimais
após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Anexo I, presumindo-se estarem inclusos os encargos que
incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que influam no custo, tais como: impostos, taxas, transportes,
entrega no local, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

1.5.    Serão aceitos somente itens que tenham sua descrição completa. Descrição incompleta será entendida como em desacordo com o
solicitado.

1.6.    O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no
local a ser indicado e dentro de 08 (oito) dias úteis contados da solicitação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1.  2.1.  Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?

O InsItuto Federal de Educação Ciência e tecnologia do Sul de Minas Gerais Campos Muzambinho possui setores Zootécnicos que demandam
o uso de medicamentos veterinários para manejo prevenIvo e curaIvos de seus animais de pequeno, médio e grande porte, havendo a
necessidade da elaboração de sistema de registro de preços para compra de medicamentos veterinários para o ano de 2020.

2.2.. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?2.2.. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?
A aquisição dos produtos listados acima tem como objeIvo o tratamento dos animais do IFSULDEMINAS - Campus Muzambinho, visando o
bem-estar e saúde dos mesmos.

2.3. Justifique os quantitativos solicitados?2.3. Justifique os quantitativos solicitados?
O quantitativo solicitado visa atender a demanda do Campus do segundo semestre de 2020 ao primeiro semestre de 2021

2.4. Quais os impactos do não atendimento?2.4. Quais os impactos do não atendimento?
O não atendimento tem como impacto prejuízos aos setores de produção como perda na



produtividade ou até mesmo morte de alum animal por falta de medicação.

2.5 Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?2.5 Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
Sim, pois com a utilização destes medicamentos haverá por exemplo menos descarte de leite através de cura de mastites.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1  A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei 10.520, de 2002.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (TRINTA) dias, contados do a parIr do recebimento da nota de empenho, conforme quanIdades

esIpuladas no empenho, no seguinte endereço ALMOXARIFADO DO IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO situada na Estrada de

Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto, Muzambinho – MG, CEP: 37.890-000;

4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de, a parIr da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta, devendo ser subsItuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da noIficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

4.4 Os bens serão recebidos definiIvamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1     Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5 O recebimento provisório ou definiIvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta

execução do contrato.

4.6  Os produtos relacionados neste termo de referência, deverão entregues e armazenados, por conta da empresa contratada, no local

indicado pelo responsável do recebimento provisório.

4.6.1 Todos os custos com equipamentos, mão de obra e outros que se fizerem necessários para a descarga dos produtos, correrão por

conta da empresa contratada.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. efetuar o pagamento à Contratada  no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e

seus anexos;

5.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja

substituído, reparado ou corrigido;

5.1.5 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes

do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução

do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e

seus anexos, acompanhado da respecIva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,

procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arIgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moIvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa



jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manIdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO PAGAMENTO9. DO PAGAMENTO

9.1   O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de

1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º,

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do

contrato.

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síIos eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências

previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perInentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital.

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noIficação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para idenIficar

possível suspensão temporária de parIcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enIdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.10 PersisIndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.11 Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a

contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moIvo de economicidade, segurança

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jusIficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

9.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeIvo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                 365

10. DO REAJUSTE10. DO REAJUSTE

10.1   Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

10.11.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste

após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela

úlIma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiIvo. Fica a CONTRATADA obrigada a



apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exInto ou de qualquer forma não possa mais ser uIlizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

10.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsItuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

10.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1 cometer fraude fiscal;

11.1.2 comportar-se de modo inidôneo;

11.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

11.2.2 multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injusIficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30

(trinta) dias;

11.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enIdade ou unidade administraIva pela qual a Administração

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.4 impedimento de licitar e contratar com órgãos e enIdades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo

de até cinco anos;

11.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses

previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

11.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moIvos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3 As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.4.1 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraIvo que assegurará o contraditório e a ampla

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnIdade poderá cobrar o

valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaIvo da

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de infração administraIva Ipificada pela Lei nº 12.846,

de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraIvo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administraIvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraIvos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeIdo por pessoa jurídica, com ou sem a parIcipação de agente

público.

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS12. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

12.1 Está esImado o custo total de R$ 47.476,48 (QUARENTA E SETE MIL, QUATROCENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E OITOR$ 47.476,48 (QUARENTA E SETE MIL, QUATROCENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E OITO

CENTAVOS).CENTAVOS).

12.2 O custo esImado foi apurado a parIr de mapa de preços constante do processo administraIvo, elaborado com base em orçamentos

recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta ao Painel de Preços do Governo Federal, conforme o

caso.

13. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA13. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

13.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Coordenador Geral de Produção, auxiliado pelo “Setor de Compras, Contratos e
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